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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.876
De 04 de outubro de 2011
Concede Permissão de Uso de área de terra à Rosa Magdalena Grecco – ME, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:


Art. 1º Fica concedida à Permissão de Uso a ROSA MAGDALENA GRECCO - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.209.516/0001-15, de imóvel descrito e caracterizado na Matrícula nº 116.508, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara, com a área de 1.911,34 metros quadrados, designado como Área “A6” do desmembramento da Área “A” da Granja Dinamarca, em Araraquara, constante do Desenho nº 1-5-3.431, elaborado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, para fins de desenvolvimento de projetos e atividades descritas no Processo nº 002.832/2009 – Guichê nº 041.919/2009.


Art. 2º O terreno de que trata o artigo anterior assim se descreve: “Terreno designado como Área “A6” do desmembramento da Área “A” da Granja Dinamarca, em Araraquara, com a superfície de 1.911,34 metros quadrados, medindo 91,50 metros na linha da frente, onde confronta em parte, por 16,00 metros com a Avenida Hyldette Negrini Toloi; em parte, por 10,00 metros com a Área “A1” (M. 116.503) e, em parte, por 65,50 metros com a Área “A5” (M. 116.507); 91,50 metros na linha dos fundos, onde confronta com propriedade de Inca – Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. e Gomes de Almeida, Fernandes Imobiliária S/A (Área remanescente “B”); 20889 metros do lado direito, onde confronta com a Área “A5” (M. 116.507); e, finalmente, 20,889 metros do lado esquerdo, onde confronta com a Área “C” (M. 113.030)”.

Art. 3º A Permissão de Uso de que trata este Decreto é outorgada a título precário e gratuito, podendo ser revogada a qualquer tempo, respondendo a permissionária pelos tributos incidentes sobre o imóvel.

Art. 4º A permissionária deverá iniciar as obras previstas no projeto dentro de 60 (sessenta) dias e concluí-las no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de assinatura do termo, sob pena de revogação da permissão.

Art. 5º Constituem, também, motivo para a desconstituição da permissão:

I   – Desvio da finalidade do imóvel; 

II  – Má conservação ou abandono do imóvel;

III – Sonegação ou inadimplência dos tributos municipais que incidam sobre o imóvel ou decorram da atividade ali desenvolvida;

IV – Dissolução da sociedade empresarial por qualquer motivo.

Parágrafo único. O imóvel, com todas as benfeitorias nele existentes, reverterá ao patrimônio municipal, independentemente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, na hipótese de interesse público, de desconstituição da permissão por infração ao artigo anterior ou a quaisquer dos incisos deste artigo.


Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 9.321, de 18 de dezembro de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) dias do mês de outubro do ano de 2011 (dois mil e onze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

JOSÉ ROBERTO CARDOZO
Secretário de Desenvolvimento Econômico

ALESSANDRA DE LIMA

Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

LUIZ GERALDO ZACCARELLI CUNHA
Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2011. –  Guichê nº 041.919/2009 - (“PC”). 
.Publicado no Jornal local “Folha da Cidade”, de Quarta-Feira, 05/outubro/2011 – Exemplar nº 7.813.
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